
ITAMAR VIE TA - Pr.idente. 

FLAVIO ANTONIO END LO  UEIROG ITZ - Relator. 

c 

ELSO D SIA - Proc. da Fazenda Nacional. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 
PRIMEIRA  CÂMARA  

Sessão  d e  05 novembro de 19  90 	 ACORDÃO N.° 	  

Recurso n.° 	111.888 Processo ng 10831-000711/89-79. 

Recorrente 	POLYENKA S/A. 

Recorrid 	 IRF - VIRACOPOS - SP. 

RESOLUÇÃO 	Ng 	301-570 

Vistos, relataduse discutidos os presentes autos, 

RESOLVEM os Membros da Primeira Camara do Terceiro Conse 
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, encaminhar o proces-
so 'a Egregia 3g Camara, por tratar-se de  mataria  de sua  competência,  
na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do. 

Brasilia-DF, 05 e novembro de 1990. 
/ 

VISTO EM 	'. 
SESSÃO  DE: 1 4 DE/ 1990 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 
Conselheiros: 

MARIA LUCIA SILVA CASTELO BRANCO, FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO, JOSÉ 
THEODORO MASCARENHAS MENCK, IVAR GAROTTI, JOAO BAPTISTA MOREIRA e PAU 
LO CÉSAR BASTOS CHAUVET, Suplente. Ausente, o Conselheiro WLADEMIR 
CLOVIS MOREIRA. 

ii 
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MEFP - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, 1 2  CÂMARA.  
RECURSO N 2  111.888 	RESOLUÇÃO N.2  301-570 

RECORRENTE: POLYENKA S/A. 

RECORRIDA : IRF - AEROPORTO DE VIRACOPOS - SP. 
RELATOR 	: CONSELHEIRO FLAVIO ANTONIO QUEIROGA MENDLOVITZ. 

RELATÓRIO  

A 3§ Camara deste Terceiro Conselho de  Contribuintes,, com 

base na Resolugio Pleniria de 24.05.90, encaminhou a esta 1 2 	Camara 

o presente recurso: 

"Em ato de Conferencia  física  das mercadorias despa 

chadas pela  Declaração  de  Importação  n 2  003959 de 07.04. 

89, a  fiscalização,  subsidiada pelo Laudo Técnico n..2  33/ 

89 (cópia de fls.29130), emitido par  Assistente Técnico  regular 
mente credenciado junto à esta IRE, constatou as seguin-

tes irregularidades: 

a) na  adição  001, falta de 02 (dois) transformadores de 

controle de baixa  frequência  1,5 KWA; 

h) nas  adições  002, 004, 005, 006, 008, 009, 010 e 	011 

(item 1, 2, 3, 4 e 12) -  divergência  quanto ao fabricante 

da mercadoria; 

c) na  adição  003,  divergência  entre a mercadoria licencia 

da e a efetivamente importada. A Guia de Importagão dis-

crimina a mercadoria como sendo: placa de circuito impres 

so, classificada na  posição  TAB/SH 8534.00.0000, com ali-

quota de 40% para o II e 10% para o IPI. 0 Laudo Técnico, 

por sua vez, atestou tratar-se de partes e pegas especifI 

cas para a miquina de fiagão e bobinagem de fios de p o -

liéster,  classificadas na  posição  TAB/SH 8448.39.0105 com 

aliquotas de 45% para o II e 5% para o IPI. 

Em  decorrência  da  divergência  apurada, foi lavrado 

o Auto de  Infração  de fls. 01, em 15.05.89, para exigir 

da autuada a  diferença  do Imposto de  Importação,  bem como 

das multas previstas nos artigos 521, inciso II, letra 

"d" e 526, inciso II e IX, todos do Regulamento Aduaneiro 
aprovado pelo Decreto n 2  91030/85, no total de NCz$  
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14.232,51 (catorze mil, duzentos e trinta e dois cruzados 
novos e cincoenta e hum centavos) ou 10.994,60 BTN's (dez 

mil, novecentos e noventa e quatro BOnus do Tesouro Nacio 
nal). 

Tendo tomado  ciência  no prOprio Auto de 	Infração,  
através  de seu representante legal, em 16.05.89, tempesti 
vamente a autuada apresentou  impugnação  de - fls. 32/33, ao 

mesmo tempo em que solicitou a liberagão da mercadoria 

através  da Portaria Ministerial ng 389/76. 

Na  impugnação,  a interessada alegou, em  síntese, o 
seguinte: 

a) que concorda com a falta de 02 (dois) transformadores 

de baixa  frequência,  1,5 KWA; 

h) que discorda da Autoridade Fiscal quanto 'a multa 	do 

artigo 526, inciso IX do RA, quanto sa  divergência  dos no-
mes dos fabricantes das mercadorias objeto das  adições  2 s.  

001, 004, 005, 006, 008, 009, 010 e 011, uma vez que os 

mesmos foram corrigidos por Aditivos ngs. 319-89/000058-1 

e 319-89/000059-0, emitidos pela CACEX de acordo com os 

termos do artigo 526, § 72 , inciso II do Decreto ng 91030 

/85 (RA), que diz que no  constituirão infrações,  os ca- 

sos dos incisos IV e IX do mesmo artigo, se alterados-pe- 

lo órgão competente, os dados constantes da Guia de Impor • 	tagão ou documento equivalente; 

c) que o Acórdão NR CSRF/03.01.22, cita "a  divergência  do 

nome do fabricante requer  alteração  pelo órgão competente, 
antes do  desembaraço  da mercadoria, porque o simples fa-
to da  apresentação  da DI no constitue um desembaraço; 

d) que concorda com a  mudança  na classificagão da  adição  
003 e se  propõe  a recolher a  diferença  do imposto; 

e) que discorda na  adição  003 quanto a multa do 	artigo 
526, inciso II do Decreto ng 91030/85 (RA), que  dispõe  so 

bre a  importação  de mercadoria do exterior, sem Guia 	de 

Importação  ou documento de efeito equivalente - , 	quando, 

na realidade, o que se deu foi a simples desclassificagão 

da mercadoria e que a mesma está plenamente coberta pela 
Guia de  Importação  com dizeres e'referencias corretas; 
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f) que o próprio Engenheiro, em seu laudo afirma, que as 
placas de Circuito Impresso, montadas com todos seus com 
ponentes fazem parte de um Inversor de Comendo da Máqui-

na, sendo, porisso, devido to somente a  diferença  do Im 

posto de  Importação, e  no a multa; 

g) que por achar justo, solicita  autorização  para o reco 
lhimento dos encargos descritos, desconsiderando a exi-

gencia das multas do artigo 526, inciso II e IX do RA (De 

creto 91030/85), permitindo, assim, a  liberação  das mer- 

cadorias. 

Em 01.06.89, foi o presente processo encaminhado 
á SECARR, para que aquela  Seção  intimasse a empresa a es 
clarecer a forma de garantia de parte litigiosa, bem co-
mo a  cobrança  da parte no litigiosa, tendo a mesma em 

07.06.89,  através  de seu representante legal tomando ci-

encia e recebido cópia da  Intimação  Secarr n 2  44/89 (fls. 

65), para que providenciasse essa garantia. 

Tendo a interessada efetuado o Depósito junto 	a 

Caixa EconOmica Federal (fls. 66) e recolhido  através  do 

DARE de fls. 67 a parte no impugnada, foi autorizado 'as 

fls. 69, o desembaraço  das mercadorias ao amparo da Por-

taria Ministerial n 2  389/76. 

0 autor do feito se manifestou as fls. 70 e 72, pe 

la  manutenção  da  exigência: 

a)  adiço  003"- quanto a multa do artigo 526, inciso II 

do RA, uma vez que pelo Laudo Técnico n 2  33/89, ficou 

constatado tratar-se  no de uma simples placa de circui-

to impresso, como licenciado, mas sim, parte de um Siste 

ma de Comando de uma Máquina de  Fiação e Bobinagem de 

Fios de  Poliéster,  configurando em seu todo um Amplifica 

dor de Impulsos do Inversor; 

h) adigOes 002, 004/006, 008/011 (itens 1, 2, 3, 4 e 12) 

- quanto a multa do artigo 526, inciso IX do RA, uma vez 

que: 
b.1) o registro da DI dá inicio ao processo de despacho 

adauneiro (artigo 413 do RA); 

b.2) ao registrar a DI,Go importador deu causa ao 	Fato 

Gerador, conforme estabelecem os artigos 86 e 87 do RA, 
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e ao aperfeiçoar o Fato Gerador, ocorreu a efetivação do 
lançamento na forma estatuida pelo COdigo  Tributário  Na- 
cional; 

b.3) efetivado o lançamento  exclui a espontaneidade, con 
forme inciso III,  § lg do artigo 7 2  do Decreto rig 70235/ 

72; 

b.4) os Aditivos à GI, foram emitidos em 28.04.89, apOs 

o registro da DI - 07.04.89 -,  no tendo, pois, eficácia, 

eis que o importador perdeu a espontaneidade conforme de 
monstrado.7 

A decisão de 1§ Instancia considerando ter o importador 
reconhecido o erro quanto a classificação, recolhendo a  diferença  
dos tributos, julgou procedente a ação quanto  às multas administra- 

tivas. 

Inconformada a recorrente interpOs o recurso ao 3g Con 

selho de Contribuintes com as razEies de fls. 85 a 91, que leio 	em 

Sessao. 

0 	RELATÓRIO.  
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VOTO 

0 reconhecimento da autuada quanto ao equivoco na clas-

sificaçao, ainda na fase inicial do processo, excluiudo  litígio  a 
matéria  jurisdicional desta 1§ Camara. 

Assim sendo, VOTO no sentido de se devolver o processo 
3§ Camara para que seja apreciado o recurso. 

Sala das Sessões, 0 de novetbro de 1990. 

FLAVIO ANTONIO QUEIROGA 	DLOV TZ - Relator. 
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